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“É necessário se espantar, se indignar e se 

contagiar, só assim é possível mudar a 

realidade.” 

(Nise da Silveira) 
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Resumo 

A infecção pelo HIV/AIDS continua a representar um desafio significativo para o 

sistema de saúde brasileiro. Essa pesquisa centra-se na análise dos itinerários 

terapêuticos de pacientes vivendo com HIV/AIDS em Campo Grande, MS, 

considerando os desafios territoriais e a descentralização da rede de cuidado. A 

metodologia envolve o levantamento de dados geográficos, incluindo a localização 

das Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e do principal centro especializado em 

HIV/AIDS, segundo o Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da 

AIDS (2024), bem como a delimitação dos territórios de saúde. A partir desses dados, 

foram calculadas as distâncias entre o ponto mais distante de cada território e os 

serviços de saúde, simulando os trajetos reais percorridos pelos pacientes. Foram 

elaborados mapas de calor e mapas de balões, que permitiram identificar 

concentrações de atendimento e distâncias médias percorridas para acessar esses 

serviços. Os resultados deste estudo revelam uma distribuição desigual dos serviços 

de saúde para pessoas vivendo com HIV/AIDS em Campo Grande/MS, com impacto 

negativo nas populações periféricas devido às grandes distâncias, que funcionam 

como barreiras ao acesso, especialmente para indivíduos com menor mobilidade e 

recursos. Questiona-se a manutenção de 92,4% dos pacientes nos serviços 

especializados, sugerindo fatores como a preferência de encaminhamento das 

equipes de saúde da família ou a comodidade dos serviços especializados. O estudo 

destaca a importância das análises geoespaciais no planejamento de saúde, 

evidenciando a necessidade de políticas mais equitativas e direcionadas às
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populações vulneráveis, e propõe uma abordagem integrada e centrada no paciente 

para enfrentar os desafios no manejo do HIV/AIDS em nível local. 

 
Palavras-chave: HIV/AIDS; itinerário terapêutico; Sistema Único de Saúde; saúde 

pública. 

 
 

 
Abstract 

 
HIV/AIDS infection continues to pose a significant challenge to the Brazilian healthcare 

system. This research focuses on the analysis of therapeutic itineraries of patients 

living with HIV/AIDS in Campo Grande, MS, considering territorial challenges and the 

decentralization of the care network. The methodology involves the collection of 

geographic data, including the location of Primary Health Care Units (UBS) and the 

main HIV/AIDS specialized center, according to the Integrated HIV/AIDS Care 

Monitoring Panel (2024), as well as the delineation of health territories. From this data, 

distances between the most distant point of each territory and health services were 

calculated, simulating the actual routes traveled by patients. Heat maps and balloon 

maps were created, which helped to identify concentrations of care and the average 

distances traveled to access these services. The results of this study reveal an unequal 

distribution of healthcare services for people living with HIV/AIDS in Campo 

Grande/MS, with a negative impact on peripheral populations due to large distances, 

which act as barriers to access, especially for individuals with lower mobility and 

resources. The maintenance of 92.4% of patients in specialized services is questioned, 

suggesting factors such as referral preferences by family health teams or the 

convenience of specialized services. The study highlights the importance of geospatial 

analyses in health planning, emphasizing the need for more equitable policies targeting 

vulnerable populations, and proposes an integrated, patient-centered approach to 

addressing  the  challenges  in  managing  HIV/AIDS  at  the  local  level. 

 

 
Keywords: HIV/AIDS; therapeutic itinerary; Unified Health System; public health. 
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Resumen 

 
La infección por VIH/SIDA continúa representando un desafío significativo para el 

sistema de salud brasileño. Esta investigación se centra en el análisis de los itinerarios 

terapéuticos de pacientes viviendo con VIH/SIDA en Campo Grande, MS, 

considerando los desafíos territoriales y la descentralización de la red de atención. La 

metodología involucra la recopilación de datos geográficos, incluyendo la ubicación 

de las Unidades Básicas de Salud (UBS) y el principal centro especializado en 

VIH/SIDA, según el Panel Integrado de Monitoreo del Cuidado del VIH y el SIDA 

(2024), así como la delimitación de los territorios de salud. A partir de estos datos, se 

calcularon las distancias entre el punto más distante de cada territorio y los servicios 

de salud, simulando las rutas reales recorridas por los pacientes. Se elaboraron 

mapas de calor y mapas de burbujas, que permitieron identificar concentraciones de 

atención y las distancias promedio recorridas para acceder a estos servicios. Los 

resultados de este estudio revelan una distribución desigual de los servicios de salud 

para personas viviendo con VIH/SIDA en Campo Grande/MS, con un impacto negativo 

en las poblaciones periféricas debido a las grandes distancias, que funcionan como 

barreras al acceso, especialmente para individuos con menor movilidad y recursos. 

Se cuestiona la permanencia del 92,4% de los pacientes en los servicios 

especializados, sugiriendo factores como la preferencia de derivación de los equipos 

de salud familiar o la comodidad de los servicios especializados. El estudio destaca la 

importancia de los análisis geoespaciales en la planificación de la salud, evidenciando 

la necesidad de políticas más equitativas dirigidas a las poblaciones vulnerables, y 

propone un enfoque integrado y centrado en el paciente para abordar los desafíos en 

el manejo del VIH/SIDA a nivel local. 

 

 
Palabras clave: VIH/SIDA; itinerario terapéutico; Sistema Único de Salud; salud 

pública. 
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Introdução 

 
A infecção pelo HIV/AIDS continua a representar um desafio significativo para 

os sistemas de saúde em todo o mundo, tendo o Brasil diagnosticado 46.495 novos 

casos em 2023, um aumento de 4,5% em relação ao ano de 2022¹. 

O estado de Mato Grosso do Sul notificou 294 novos casos de HIV este ano, 

segundo o Boletim Epidemiológico HIV e AIDS do Ministério da Saúde em dezembro 

de 2024² e, comparativamente com o cenário nacional, Campo Grande ocupa a 22° 

capital com maior número de diagnósticos dentre as unidades federativas neste ano, 

estando 910 pessoas em perda de seguimento (pessoas vinculadas ao cuidado que 

na última dispensação estão com atraso na retirada de ARV superior a 60 dias). 

Segundo o Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da AIDS 

(2024)¹, o município de Campo Grande possui atualmente 6248 pessoas convivendo 

com o HIV, distribuídas por todo o território metropolitano e em acompanhamento em 

múltiplos centros de saúde (Figura 1). 

 
 

 

Figura 1: Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da AIDS de 2024 - Página inicial¹ 
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Figura 2: Mandala de Prevenção Combinada do 
Ministério da Saúde.³ 

 
A Atenção Primária à Saúde no cuidado das pessoas vivendo com HIV: 

 
Por meio da atuação das equipes de saúde da família, a Atenção Primária à 

Saúde (APS) facilita o acesso a informações, diagnóstico precoce e tratamento, 

criando um ambiente mais inclusivo para populações vulneráveis. No contexto da 

prevenção combinada do HIV, a APS é essencial para coordenar estratégias como o 

uso de preservativos, terapia profilática, testagem regular, busca ativa, notificação, 

acompanhamento médico e multidisciplinar, aconselhamento, suporte emocional, 

amparo social, educação em saúde e estratégias de efetivação desses cuidados em 

massa, favorecendo a adesão e o controle do HIV (Figura 2). 

 
 

 

 

Além disso, conceitos de longitudinalidade e integralidade, princípios da 

Atenção primária criados por Barbara Starfield (2002) 4 compõe a essência do cuidado 

individualizado e constante percepção das necessidades de saúde da população 

atendida no Sistema Único de Saúde. 

A atenção primária é o ponto de entrada para a atenção à saúde individual, o 
locus da responsabilidade continuada pelos pacientes em populações e o 
nível de atenção na melhor posição para interpretar os problemas 
apresentados no contexto histórico e meio social do paciente. Assim, a forma 
pela qual é formulada para prestar os serviços e de como fazê-lo de forma 
adequada são componentes-chave de uma estratégia para melhorar a 
efetividade e a equidade dos serviços de saúde 4 



 

 

Tabela X 
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Figura 3: Currículo baseado em competências para Medicina de Família e Comunidades da SBMFC 6. 

Complementarmente, a participação da Medicina de Família e Comunidade em 

posição de coordenação do cuidado pode aumentar a eficácia na identificação de 

casos de HIV/Aids e na adesão ao tratamento 5. Para oferecer um cuidado suficiente, 

é essencial compreender a atribuição dos significados para a condição, entender o 

sofrimento, além de demonstrar disponibilidade, interesse, responsabilidade e escuta 

ativa, competências fundamentais desenvolvidas durante a formação dos médicos 

dessa especialidade 5. 

A Figura 3 demonstram o Currículo Baseado em Competências para a Medicina 

de Família e Comunidade (MFC), elaborado pela Sociedade Brasileira de Medicina de 

Família e Comunidade (SBMFC), que padroniza e orienta a formação desses 

especialistas. A competência de manejo de pessoas que vivem com o HIV/Aids, bem 

como dificuldades de adesão à terapia medicamentosa, estão entre essas atribuições, 

classificadas como “desejável” e “essencial”, respectivamente. 
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No contexto brasileiro, o Sistema Único de Saúde (SUS) desempenha um papel 

central no cuidado às pessoas vivendo com HIV/AIDS (PVHA). Em Campo Grande 

apenas 101 desses pacientes estão vinculados à APS, sendo a atenção especializada 

responsável pela maior parte dos atendimentos 1. 

Apesar dos avanços na prevenção e tratamento, essa condição de saúde 

persiste, especialmente em regiões onde o acesso aos serviços de saúde é limitado. 

O HIV/AIDS, considerada uma doença clássica de determinação social, encontra 

desafios no território brasileiro, de extensão continental e de intensas desigualdades. 

Desse modo, a busca por compreender o itinerário terapêutico dos pacientes 

portadores do HIV/AIDS é essencial para melhorar a qualidade do cuidado oferecido. 

 

 
Itinerários terapêuticos: 

 
Os trajetos que as pessoas percorrem em busca de cuidados e tratamentos de 

seus problemas de saúde são conhecidos como Itinerários Terapêuticos 7. Esses 

caminhos abrangem desde as peregrinações e a entrada nos sistemas de 

atendimento até a gestão do tratamento e as relações de vínculo, revelando as 

fragilidades e fortalezas do sistema de atendimento, destacando a importância das 

relações de vínculo na jornada terapêutica dos pacientes. 

 
A análise e discussão dos itinerários terapêuticos revela discursos e práticas 

que podem questionar os princípios de integralidade e resolutividade no SUS de forma 

a clarificar as tensões oriundas das experienciações de adoecimento e a busca pela 

resolução e cuidado adequados. 

 
Através desse tensionamento, é possível rediscutir o direito à saúde e reafirmar 

os princípios que alicerçam o SUS 8. Ou seja, os itinerários terapêuticos evidenciam 

os resultadas das experiências de adoecimento e de busca de cuidados em saúde por 

usuários e suas famílias, bem como os modos como os serviços de saúde podem lhe 

dar respostas mais ou menos resolutivas 9. 

Parte da literatura científica8 compreende os itinerários terapêuticos a partir de 

uma lógica de consumo em que a escolha dos locais de obtenção de tratamento e 

cuidados em saúde adota uma visão biomédica, racionalizada nas práticas 
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assistenciais que constituem o cuidado, mas também pela oferta e demanda de 

serviços pela rede. 

 
Apesar da existência de fluxos bem estabelecidos nas cidades, o caminho 

percorrido é escolhido pelo paciente¹⁰ a partir das suas opiniões, experiências 

terapêuticas, necessidades de saúde e adequações do serviço à sua rotina, como 

proximidade geográfica, modelos de agendamento e horários de funcionamento. 

 
A rede de cuidado das pessoas vivendo com HIV/Aids no município de Campo 

Grande/MS: 

 
Tal qual outras capitais do país, o município de Campo Grande/MS, iniciou a 

descentralização de sua rede de atenção à pessoa vivendo com HIV/Aids a partir de 

2019¹¹. Posteriormente, a rede consolidou-se através da Resolução SESAU nº 762, 

de 26 de setembro de 2023¹², que instituiu a Linha de Cuidado para Pessoas Vivendo 

com HIV/AIDS (PVHA) no município. 

 
Através dessa resolução¹² estabeleceu-se uma organização por três níveis de 

atenção à saúde, sendo a atenção primária representada pelas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS) e Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF), atenção secundária, 

pelos serviços especializados, que incluem o Centro Especializado em Doenças 

Infecto Parasitárias (CEDIP), que compreende o Serviço de Assistência Especializada 

(SAE) e o Hospital Dia, o Hospital Dia Professora Esterina Corsini (HU/UFMS) e o 

Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA). A atenção terciária é representada pelo 

Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian (HUMAP), sendo a referência para 

internação de casos avançados de HIV. As Unidades Dispensadoras de 

Medicamentos (UDMs) garantem o acesso aos antirretrovirais, permitindo que a 

retirada dos medicamentos ocorra de forma independente da unidade onde o paciente 

realiza acompanhamento. 

 
 

 
A escolha do itinerário terapêutico: 

 
Apesar de a atenção primária ser o nível mais indicado para o 

acompanhamento dos pacientes de seu território, muitos são os possíveis motivos 
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pelos quais as PVHA não tratam dessas condições dentro de suas respectivas 

unidades de saúde da família. O despreparo teórico-prático dos profissionais de saúde 

para lidar com o HIV, bem como os efeitos colaterais de seu tratamento, são fatores 

que interferem diretamente na escolha do local do acompanhamento¹⁰. 

 
Entende-se que há uma dificuldade de reconhecimento e entendimento do 

trabalho realizado entre os centros especializados em HIV (com especialistas focais) 

e as unidade de saúde da família pelos próprios pacientes (com equipes de saúde da 

família, geralmente gerenciadas por clínicos gerais ou médicos de família e 

comunidade) ¹⁰ .No entanto, o preparo da equipe de atenção primária, principalmente 

para a prevenção, diagnóstico, comunicação adequada do diagnóstico e 

encaminhamento correto para serviço especializado, se necessário, é de suma 

importância na determinação do serviço como itinerário de escolha. 

 
Na maioria dos itinerários terapêuticos analisados no estudo de Marques, 

2016¹⁰, houve a ineficiência do nível primário de atenção justamente nessas primeiras 

etapas. Este mesmo estudo traz três principais formas de entrada pelo sistema: 

encaminhamentos oficiais, encaminhamentos não oficiais por profissionais de saúde 

e indicações de amigos e familiares, trazendo a experiência do atendimento como 

algo determinante para a indicação do serviço. 

 
Outro ponto relevante na escolha do local e manutenção do acompanhamento 

é o vínculo entre os profissionais de saúde e o paciente. Considerar a representação 

individual e coletiva no adoecimento permite interpretar a experiência da enfermidade 

e suas interações entre o mundo subjetivo do paciente adoecido e os significados 

atribuídos pela coletividade¹. No HIV esse aspecto ganha maior importância em razão 

dos estigmas históricos que remontam os anos 1980 e a significância de morte 

iminente e certa que acompanhava a descoberta dos primeiros casos-índices¹³. 

 
 

 
A análise espacial como ferramenta estatística: 

Para entender como fatores contextuais influenciam a saúde de populações, é 

fundamental realizar medições no nível coletivo, já que as análises individuais não são 

suficientes para entender as complexidades desses processos¹¹. Fenômenos como 
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mortalidade, propagação de epidemias ou comportamentos de risco não podem ser 

totalmente compreendidos sem uma abordagem que leve em conta os grupos, o 

espaço e o tempo. 

Além disso, no campo da saúde, o uso de métodos geográficos permite analisar 

o acesso aos serviços de saúde e suas desigualdades, considerando as diferenças 

socioeconômicas. Em suma, as análises espaciais em saúde coletiva são amplamente 

utilizadas na identificação e monitoramento ambientais e no planejamento e avaliação 

dos serviços de saúde¹¹. 

O geoprocessamento surge como uma ferramenta de localização geográfica 

de variáveis, de forma a identificar, monitorar e facilitar a análise espacial de um 

determinado território. A representação desses dados geoprocessados em mapas 

digitais pode contribuir para analisar áreas com carências, concentração de agravos 

e necessidades de saúde¹⁴. 

 
Em regiões urbanas, as distâncias entre as residências e os serviços podem 

influenciar significativamente na utilização deles. Sabendo que a distribuição espacial 

de serviços de saúde desempenha um papel crucial na promoção da equidade em 

saúde, este estudo teve como objetivo analisar a distribuição geográfica das Unidades 

Dispensadoras de Medicamentos (UDMs) e do acompanhamento de HIV/Aids em 

Campo Grande/MS, identificando áreas de maior e menor cobertura e utilização dos 

serviços, por meio de mapas de calor e análises quantitativas de distância. 

 
Ao investigar os possíveis itinerários terapêuticos dentro das áreas de 

abrangência do município em questão, este estudo visou identificar possíveis pontos 

de intervenção para melhorar o cuidado e o suporte oferecidos a essa população 

específica da comunidade atendida, de forma a entender a dinâmica da 

descentralização do cuidado HIV/Aids. Ademais, a análise deste mapeamento 

possibilita compreender quais as possíveis barreiras de acesso, geográficas ou não, 

que podem influenciar na vinculação e no acompanhamento regular desses pacientes. 
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Métodos: 

 
A análise espacial empregada neste estudo utilizou ferramentas geoespaciais 

para a visualização e interpretação dos dados relacionados à descentralização do 

cuidado à pessoa vivendo com HIV (PVHA). Inicialmente foram confeccionados 

mapas de calor e de balões para representar a distribuição geográfica das unidades 

de saúde e o número de PVHA atendidas. 

Posteriormente, os critérios dos mapas seguintes passaram a ser definidos com 

base na análise das variáveis de distância aos principais serviços de saúde da cidade. 

A variação das cores nos mapas reflete a concentração dessas variáveis, com cores 

mais intensas indicando áreas de maior distância e menor cobertura de serviços 

secundários e terciários. 

Quanto à precisão dos dados de localização, foram utilizados sistemas de 

georreferenciamento (Google Maps), que permitiram uma acurácia elevada na 

representação dos pontos geográficos das unidades de saúde (baseados em latitude 

e longitude), com um erro máximo de 5 metros, conforme as especificações do 

software utilizado. 

O Google Looker Studio foi a principal plataforma de visualização e análise dos 

dados espaciais, permitindo a integração e apresentação dos resultados de forma 

clara e interativa. Essa ferramenta foi escolhida devido à sua flexibilidade na criação 

de visualizações dinâmicas e na manipulação de grandes volumes de dados, além de 

sua compatibilidade com diferentes fontes de dados espaciais. 

A utilização dessas ferramentas proporcionou uma análise detalhada da 

distribuição geográfica da assistência à PVHA, oferecendo insights valiosos para a 

compreensão das relações entre a localização das unidades de saúde e os resultados 

dos atendimentos prestados. 

 

 
Resultados e discussão: 

 
A análise espacial partiu da Imagem 4, desenvolvida pelo Programa Municipal 

de IST/Aids da prefeitura do município de Campo Grande/MS e publicada em sua 
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página social¹⁵. A tabela informa a quantidade de pacientes acompanhados em cada 

UDM do município em setembro de 2024. 

 

 

Figura 4: Número de PVHA vinculadas por unidade de saúde/UDM. Setembro de 2024. ¹⁵ 
 
 

 

Apesar do município ter descentralizado a retirada da TARV e contar com 22 

UDMs atualmente, a tabela demonstra que a maior parte das PVHA acompanham em 

serviços secundários (CTA e CEDIP) ou terciário (HUMAP/Hospital dia), que constitui 

92,4% das PVHA atendidas pelo município (Figura 5). 
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Figura 5: Gráfico de pizza do número de PVHA vinculadas por unidade de saúde/UDM em Setembro de 2024, baseado na 
Figura 4. 

 
 

 

A análise espacial dessa distribuição de pacientes contou com a transformação 

dos dados dessa tabela em um gráfico de pizza (Figura 5) e uma mapa de balões 

(Figura 6), cujo tamanho de cada balão foi ajustado conforme a concentração de 

pacientes atendidos naquele serviço. Quanto maior a quantidade de pacientes que 

acompanham em determinada unidade, maior é a representação do balão. Verifica-se 

a concentração dos atendimentos em duas principais regiões do município, onde 

estão o CEDIP e o HUMAP. 
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Figura 6: Mapa de balões sobre o número de PVHA vinculadas por unidade de saúde/UDM em Campo Grande, MS, em 

setembro de 2024. ¹⁶ 
 
 
 
 

 

 

Figura 7: Figura 6: Mapa de calor sobre o número de PVHA vinculadas por unidade de saúde/UDM em Campo Grande, MS, 

em setembro de 2024. ¹⁶ 
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Nessa visualização, a gradação de cores, da mesma forma que o tamanho dos 

balões do mapa anterior, mostra que quanto maior o número de pacientes 

acompanhados no serviço, “mais quente” é a cor representada. Significa reconhecer 

que, embora a rede seja descentralizada na distribuição física de suas unidades, o 

atendimento permanece centralizado nesses principais pontos relatados. 

Em uma segunda etapa, o estudo utilizou-se também de dados geográficos 

para mapear as distâncias reais, utilizando-se o carro como transporte de escolha, 

entre o ponto mais distante de cada território de saúde e: sua unidade de saúde de 

referência; os dois principais serviços de acompanhamento HIV/AIDS da cidade 

(CEDIP e HUMAP). O intuito era constatar a desproporção de distâncias entre cada 

itinerário adotado. 

Ressalta-se que não foram utilizados dados dos itinerários reais escolhidos por 

cada paciente, mas sim uma formulação hipotética, a partir do ponto extremo da área 

de abrangência de cada unidade de saúde. Essa escolha permitiu vislumbrar uma 

análise ampliada e focada no território de saúde e sua distribuição física, utilizando 

tão somente - em todas as etapas do estudo - apenas dados de domínio público, 

dispensando a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 

(CEP). 

Para análise descritiva, foram consideradas as 73 áreas de abrangência que 

constituem a atenção primária do município de Campo Grande. Conforme a tabela 

abaixo, primeiro calculou-se a média dessas distâncias (pontos extremos das áreas 

de abrangência até os dois maiores centros especializados de atendimento), tendo 

sido obtido o resultado de 15,5 km para o CEDIP e 12,09 km para o HUMAP, o que 

contrasta com a média de 3,42 km entre os mesmos pontos extremos e suas 

respectivas unidades de saúde. 

Para evidenciar o possível deslocamento excedente desses 94,2% dos PVHA, 

calculou-se o quão maior é a distância até os centros especializados mencionados em 

relação à unidade de saúde de cada área de abrangência, obtendo-se a média de 

12,09 km e 8,66 km para o CEDIP e o HUMAP, respectivamente. 

Ou seja, a escolha do usuário em ser acompanhado em um dos dois principais 

serviços de saúde – o CEDIP e o HUMAP – e não nas suas respectivas unidades de 
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saúde da família, perto de suas residências, representa um deslocamento excessivo, 

muito superior do que seria até a USF local. 

 

 
Figura 8: Planilha de dados geográficos coletados¹⁷. 
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A análise descritiva deste segundo momento do estudo incluiu a elaboração de 

dois mapas de calor de visualização geoespacial, também com o auxílio do Google 

Looker Studio, que identificam concentrações dessas diferenças de distâncias 

calculadas conforme a tabela acima, representando a localização das áreas de 

abrangência e as distâncias relacionadas. Ou seja, os locais da cidade onde as 

diferenças entre essas distâncias são maiores, são representadas com cores 

“quentes” e vice-versa, conforme a graduação de cada mapa (disponível na legenda). 

 
 

 

 
Figura 9: Mapa de calor sobre a diferença entre deslocamentos- CEDIP¹⁸. 

 
 

 

Neste primeiro mapa podemos observar que os pontos mais periféricos da 

cidade apresentam grandes diferenças de distâncias calculadas a partir do ponto 

extremo de abrangência entre a sua respectiva unidade de saúde e o CEDIP, tendo 
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sido representados com tons “quentes” de vermelho, laranja e amarelo, conforme a 

gradação. 

A coloração demonstra graficamente uma possível barreira geográfica de 

acesso a esses serviços, uma vez que as regiões com tais colorações citadas também 

coincidem com áreas periféricas da cidade de Campo Grande, tendo tido como 

representantes as abrangências do Jardim Tarumã, Jardim Los Angeles, Jardim Paulo 

Coelho Machado, Moreninha III, Itamaracá e Indubrasil. Tais áreas periféricas são 

notadamente áreas socioeconomicamente mais vulneráveis na cidade. 

 
 
 
 

 

 
Figura 10: Mapa de calor sobre a diferença entre deslocamentos - HUMAP¹⁸ 

 
 

 

Já o segundo mapa, demonstra graficamente o mesmo cálculo de distância 

descrito anteriormente, mas dessa vez adotando o HUMAP como o principal centro 

de tratamento e acompanhamento. Da mesma forma que o mapa anterior, é possível 

observar maior concentração de cores “quentes” em locais muito distantes do centro 

de Campo Grande, demonstrando cobertura reduzida da atenção especializada em 

HIV/Aids nessas regiões vulneráveis, já que o acesso a esses principais centros é 
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dificultado pela distância, podendo funcionar como um fator negativo para a escolha 

desses itinerários. 

Os mapas indicam concentrações significativas de cobertura em áreas centrais 

da cidade, como na unidade 26 de Agosto, onde o acesso aos serviços especializados 

é mais fácil devido à menor distância média (5,7 km para o CEDIP e 8,2 km para o 

HUMAP). Em contrapartida, em áreas periféricas, como a USF Indubrasil, as 

distâncias médias chegaram em 28,1 km e 19,9 km, respectivamente, apresentando 

menor densidade de cobertura, conforme evidenciado pelo mapa de calor. Essas 

diferenças entre regiões da cidade sugerem disparidades e iniquidades no acesso ao 

diagnóstico e tratamento, considerando essa distribuição de rede. 

A Figura 11 demonstra um possível itinerário simulado pelo Google Maps a 

partir do ponto extremo da abrangência da unidade Indubrasil até o CEDIP, obtendo- 

se ao menos 35 minutos de carro e mais de 1 hora utilizando transporte público, meio 

de transporte que é a realidade de grande parte da população brasileira. 

 

 
Figura 11: Simulação de itinerário ponto extremo Indubrasil até o CEDIP, via Google Maps. 

 

 

O seguinte mapa de calor (Figura 12) demonstra as distâncias entre o ponto 

mais extremo do território de abrangência e suas respectivas unidades de saúde, 

utilizando-se as mesmas graduações de cor dos mapas anteriores. A partir dessa 

visualização é possível analisar que a atenção primária à saúde de Campo Grande 

demonstra-se bem pulverizada no território do município, predominando a coloração 
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verde, de forma a garantir a equidade de acesso aos serviços de saúde das 

populações, considerando a métrica da distância. 

 

 
Figura 12: Mapa de calor sobre o itinerário partindo do ponto extremo até as unidades de referência. ¹⁸ 

 
 

 

Os mapas demonstram que, apesar da descentralização física da rede de 

atenção ao HIV - que o município de Campo Grande hoje exerce com maestria - 

existem fatores que não são físicos, que determinam a escolha e a manutenção dessa 

grande quantidade de pacientes em serviços especializados, apesar dos critérios para 

este acompanhamento serem específicos, conforme a Resolução SESAU nº 762, de 

26 de setembro de 2023 (Figura 13). 

 

Figura 13: Resolução SESAU nº 762, de 26 de setembro de 2023. ¹² 
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Figura X 

 
Conclusão: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 14: Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da AIDS de 2024 – Proporção de pessoas vinculadas por sexo e faixa 
etária¹. 

Segundo o Painel Integrado de Monitoramento do Cuidado do HIV e da AIDS 

(2024), apenas 3% (180 pessoas) estão em GAP de tratamento (pessoas vinculadas 

ao cuidado - fizeram coleta de CD4 e de Carga viral – mas nunca apresentaram 

dispensação de TARV). Ademais, o município conta com apenas 13% (910 pessoas), 

que iniciaram TARV, mas estão em perda de seguimento no final do ano de 2024. 

Através da tabela disponibilizada pelo GT de HIV/Aids do município (Figuras 4 

e 5), é incoerente que 92,4% das pessoas vivendo com HIV/Aids de Campo Grande 

atendam aos critérios da Resolução SESAU n°72 de 2023 para acompanhamento em 

serviços especializados. Essa mesma Figura 4 demonstra que apenas 11,2% (750 

pessoas) estavam em abandono de tratamento no mês de outubro de 2024. Ademais, 

apenas 0,2% do sexo masculino e 0,2% do sexo feminino são menores que 13 anos 

de idade (Figura 14). 

 

 
Conclusão: 

 
Os resultados apontam para uma distribuição desigual dos serviços de saúde 

da rede de cuidado de pessoas vivendo com HIV/Aids em Campo Grande/MS, com 

impacto negativo sobre as populações periféricas. As distâncias elevadas podem 

atuar como barreiras ao acesso, particularmente para indivíduos com menor 

mobilidade ou recursos financeiros. 
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A análise também evidencia a necessidade de ampliação da rede de serviços 

especializados em saúde em áreas de maior vulnerabilidade, como Aero Rancho e 

Indubrasil, para os casos de maior complexidade dessas regiões, considerando a 

análise espacial. 

 
Estratégias de telemedicina, o apoio matricial e a educação continuada 

poderiam ser considerados para mitigar as disparidades identificadas, de forma a 

fortalecer a rede de atenção primária à saúde no cuidado dessa condição. 

 
Os resultados levantam o questionamento de que, possivelmente, existam 

outros aspectos dinâmicos dessa rede de atenção que estejam contribuindo para a 

manutenção de 92,4% dessas pessoas em acompanhamento nos serviços 

especializados e não em suas respectivas unidades de saúde. 

 
São hipóteses desses aspectos dinâmicos o despreparo das equipes de saúde 

da família, que preferem encaminhar os pacientes de seu território; o vínculo desses 

pacientes com os serviços especializados, que os fazem indicar o serviço para amigos 

e parentes que necessitem; o funcionamento desses serviços, que talvez ofereçam 

mais comodidade para a escolha desse itinerário (menor tempo de espera, sigilo 

profissional, facilidade de agendamento de consultas e exames). Ainda há a 

possibilidade de que os critérios de encaminhamento para outros níveis de atenção 

não estejam sendo bem atendidos pelas USFs/UBSs, bem como não esteja ocorrendo 

a contrarreferência dos casos que não atendam mais aos critérios de 

acompanhamento especializado. 

 
O presente estudo reforça a importância do uso de análises geoespaciais no 

planejamento de saúde, permitindo a identificação de lacunas na cobertura e o 

desenvolvimento de ações direcionadas. As desigualdades observadas em Campo 

Grande/MS destacam a necessidade de políticas de saúde mais equitativas, com foco 

em populações vulneráveis e de difícil acesso, ameaçando a continuidade do 

processo de descentralização adotado em 2019. 

 
Além disso, a distribuição geográfica desses pacientes pode contribuir para a 

identificação de padrões epidemiológicos e do perfil sociodemográfico e econômico 

desta população, de modo a enriquecer a discussão do tema, que carece de mais 
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estudos. Fica clara a pertinência de outros estudos a partir de itinerários reais que 

investiguem as razões de escolha dos itinerários, bem como as limitações e 

dificuldades enfrentadas pelas Unidades de Saúde da Família neste contexto. 

Ao abordar questões sobre o acesso aos serviços de saúde, este estudo visou 

contribuir para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de manejo do 

HIV/AIDS em nível local. Por meio da colaboração com profissionais de saúde, 

gestores e membros da comunidade, espera-se promover uma abordagem integrada 

e centrada no paciente para enfrentar os desafios únicos dessas pessoas no 

município de Campo Grande. 
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